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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : OTAVIANO AYRES DA FONSECA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO 

DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : JOSÉ EDMUNDO PEREIRA PINTO - DF029960
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACORDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. LEI N. 11.960/2009. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE (TEMA N. 810/STF). TÍTULO 
EXEQUENDO. TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR. 
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. É deficiente a assertiva genérica de violação do art. 1.022 do CPC, 
configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os 
pontos supostamente omitidos pelo Tribunal local e não comprova ter 
questionado as suscitadas falhas nos embargos de declaração. 
Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. O art. 927, III, do CPC, não serviu de embasamento a juízo de valor 
emitido na origem, carecendo do necessário prequestionamento. 
Aplicação da Súmula n. 282/STF.
3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 730.462/SP 
(Tema 733/STF), estabeleceu que "a decisão do Supremo Tribunal 
Federal declarando a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade 
de preceito normativo não produz a automática reforma ou rescisão 
das sentenças anteriores que tenham adotado entendimento 
diferente; para que tal ocorra, será indispensável a interposição do 
recurso próprio ou, se for o caso, a propositura da ação rescisória 
própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, observado o respectivo 
prazo decadencial (CPC, art. 495)".
4. No exame da ADI n. 2.418/DF, afirmou também a 
constitucionalidade do parágrafo único do artigo 741 e do § 1º do 
artigo 475-L, ambos do CPC/1973, bem como dos correspondentes 
dispositivos do CPC atual, arts. 525, § 1º, III, e §§ 12 e 14, e 535, § 5º, 
fixando que "[...] vieram agregar ao sistema processual brasileiro um 

Documento eletrônico VDA32180025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 25/04/2022 11:56:09
Código de Controle do Documento: c27a449a-1005-4bbd-86e9-408965f713c0



mecanismo com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício 
de inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas 
hipóteses em que (a) a sentença exequenda esteja fundada em 
norma reconhecidamente inconstitucional - seja por aplicar norma 
inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com um 
sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha deixado 
de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e (c) desde que, 
em qualquer dos casos, o reconhecimento dessa constitucionalidade 
ou a inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF 
realizado em data anterior ao trânsito em julgado da sentença 
exequenda".
5. "[...] o efeito executivo da declaração de constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade deriva da decisão do STF, não atingindo, 
consequentemente, atos ou sentenças anteriores, ainda que 
inconstitucionais" (RE n. 730.462/SP, relator Ministro Teori Zavascki, 
Tribunal Pleno, Repercussão Geral - Mérito, DJe de 9/9/2015).
6. Estabelecidos definitivamente os parâmetros de atualização do 
crédito antes da declaração de inconstitucionalidade realizada pelo 
Supremo Tribunal Federal (Tema n. 810/STF), a alteração dos índices 
de correção monetária em embargos à execução ou impugnação ao 
cumprimento de sentença implicaria retroação da eficácia executiva 
dessa declaração para atingir um ato judicial pretérito, qual seja, a 
decisão com trânsito em julgado.
7. Outrossim, a se admitir, no caso dos autos, a solução prevista no 
art. 505, I, do CPC, ter-se-ia a adoção de dois critérios de correção, 
um até a publicação do julgamento proferido no Tema n. 810/STF, 
com base na decisão transitada em julgado; outro, a partir dessa 
publicação, com o índice definido pelo Supremo Tribunal Federal. 
Ficaria mantida, assim, a necessidade da ação rescisória.
8. Muito embora o Superior Tribunal de Justiça reconheça a natureza 
de trato sucessivo da cobrança de correção monetária e sua regência 
conforme a regra em vigor na época do vencimento da obrigação, 
esta mesma Corte não afasta índices diversos fixados em decisão 
judicial não mais sujeita a recurso, por observância à coisa julgada.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 19 de abril de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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mecanismo com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício 
de inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas 
hipóteses em que (a) a sentença exequenda esteja fundada em 
norma reconhecidamente inconstitucional - seja por aplicar norma 
inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com um 
sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha deixado 
de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e (c) desde que, 
em qualquer dos casos, o reconhecimento dessa constitucionalidade 
ou a inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF 
realizado em data anterior ao trânsito em julgado da sentença 
exequenda".
5. "[...] o efeito executivo da declaração de constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade deriva da decisão do STF, não atingindo, 
consequentemente, atos ou sentenças anteriores, ainda que 
inconstitucionais" (RE n. 730.462/SP, relator Ministro Teori Zavascki, 
Tribunal Pleno, Repercussão Geral - Mérito, DJe de 9/9/2015).
6. Estabelecidos definitivamente os parâmetros de atualização do 
crédito antes da declaração de inconstitucionalidade realizada pelo 
Supremo Tribunal Federal (Tema n. 810/STF), a alteração dos índices 
de correção monetária em embargos à execução ou impugnação ao 
cumprimento de sentença implicaria retroação da eficácia executiva 
dessa declaração para atingir um ato judicial pretérito, qual seja, a 
decisão com trânsito em julgado.
7. Outrossim, a se admitir, no caso dos autos, a solução prevista no 
art. 505, I, do CPC, ter-se-ia a adoção de dois critérios de correção, 
um até a publicação do julgamento proferido no Tema n. 810/STF, 
com base na decisão transitada em julgado; outro, a partir dessa 
publicação, com o índice definido pelo Supremo Tribunal Federal. 
Ficaria mantida, assim, a necessidade da ação rescisória.
8. Muito embora o Superior Tribunal de Justiça reconheça a natureza 
de trato sucessivo da cobrança de correção monetária e sua regência 
conforme a regra em vigor na época do vencimento da obrigação, 
esta mesma Corte não afasta índices diversos fixados em decisão 
judicial não mais sujeita a recurso, por observância à coisa julgada.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu em 
parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento. Na 
oportunidade, deu-se aplicação ao teor da Súmula n. 284/STF à tese fundada no 
art. 1.022 do CPC e da Súmula 282/STF à alegação em torno do art. 927, III, do 
CPC; no mérito, afirmou-se a impossibilidade de alteração do índice de correção 
monetária fixado no título exequendo em observância à coisa julgada.

O agravante reafirma a existência de omissão no acórdão recorrido, 
argumentando que, "[...] no caso em comento, o erro de cálculo foi 
tempestivamente apontado, em 11/8/2020 – data em que já não eram mais 
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aplicáveis os índices previstos na Lei 11.960/09 (inconstitucionalidade da TR em 
3/3/2020, com trânsito em julgado do Tema 810/STF), antes mesmo de ter sido 
proferida sentença de extinção da execução, com o seu trânsito em julgado" (e-
STJ, fl. 164). Questiona a utilização da Súmula n. 284/STF no ponto.

Pontua que "[...] dúvidas não restam acerca da necessidade de ser 
afastada a incidência da Súmula 282 do STF, por ter sido a matéria 
prequestionada pelo recorrente desde o momento da apresentação do agravo 
de instrumento, bem como no recurso de embargos declaratórios, ressaltando-
se que, de qualquer modo, é evidente o prequestionamento implícito de toda a 
matéria recursal devolvida ao conhecimento dessa Corte e que trata-se de 
discussão infraconstitucional" (e-STJ, fl. 166).

Adiante, aduz que "[...] os juros e a correção monetária protraem-se no 
tempo, traduzindo típica hipótese de relação jurídica de trato continuado, eis que 
se renovam mês a mês, o que excepciona a própria preclusão pro judicato e a 
coisa julgada, na forma do que estabelece o art. 505, I, do CPC [...]" (e-STJ, fl. 
166).

Sustenta que, no caso, "a mudança que permite a superação da coisa 
julgada/preclusão na espécie decorre da declaração pelo STF da 
inconstitucionalidade da sistemática de correção monetária prevista no art. 1º-F 
da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pelo art. 5º da Lei n. 11.960/09, sem 
qualquer modulação em relação à fase que precede a requisição do pagamento, 
o que se deu no julgamento do mérito e dos embargos declaratórios interpostos 
no RE 870.947/SE" (e-STJ, fl. 167).

Defende, por isso, a desnecessidade de ação rescisória, 
argumentando ainda que este "Tribunal já decidiu em sede de Recurso Especial 
Repetitivo (Tema 491) que os parâmetros de juros e de correção monetária 
previstos na Lei 11.960/09 somente seriam aplicáveis enquanto eles vigorassem 
[...]" (e-STJ, fl. 168).

Citando o julgamento proferido pelo STF no RE n. 730.462, diz que 
"[...] o próprio STF [...] ressalvou da tese firmada no respectivo tema, as 
questões relacionadas à execução de efeitos futuros [...]" (e-STJ, fl. 169). Assim, 
"[...] o entendimento de que é necessário o ajuizamento de ação rescisória não 
abrange as questões relacionadas à execução de efeitos futuros da sentença 
proferida em caso concreto sobre relações jurídicas de trato continuado, como, 
por exemplo, a aplicação de juros de mora e correção monetária" (e-STJ, fl. 
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170).
Acrescenta que "[...]  o Supremo Tribunal Federal possui jurisprudência 

vetusta sobre a possibilidade de substituição de índices de correção monetária 
previstos em sentença transitada em julgado que já não existiam por ocasião do 
pagamento do precatório [...]" (e-STJ, fl. 172).

Entende que "[...] os juros e a correção monetária traduzem questões 
de ordem pública e que os erros de cálculo decorrentes da sua aplicação 
equivocada podem ser corrigidos até o trânsito em julgado da sentença que 
extingue a execução pelo pagamento, sendo vedada a presunção de renúncia 
tácita [...]" (e-STJ, fl. 173).

Impugnação da parte contrária às e-STJ, fls. 194-196.
É o relatório.

VOTO

As razões do presente agravo interno não demonstram desacerto do 
julgamento monocrático.

No recurso especial, a parte aduziu que, "se, o que se admite apenas 
para argumentar, o acórdão que julgou os embargos não apreciou o tema 
recursal ventilado, impõe-se a sua anulação, ante a afronta ao disposto nos arts. 
1.022, II do CPC" (e-STJ, fl. 84).

Essa alegação é genérica, pois o recorrente não expôs de modo 
adequado as falhas supostamente praticadas pelo colegiado, tampouco 
demonstrou haver apontado o problema no momento oportuno. Desse modo, 
ficou comprometida a fundamentação do recurso, circunstância que atrai o óbice 
da Súmula n. 284/STF.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO SOB A 
DISCIPLINA DO CPC/73. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PENSÃO POR 
MORTE. ACÓRDÃO QUE APONTA A AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DO EX-
CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem 
a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
[...]
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 745.172/SP, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe de 13/4/2016).

 
Com respeito à incidência da Súmula n. 282/STF, disse o insurgente 

que os desembargadores "[...] não observaram [...] a eficácia vinculante das 
decisões sobre controle de constitucionalidade tomado pelo Supremo Tribunal 
Federal, cuja previsão encontra-se contida no art. 927, III, do CPC, caso do RE 
870.947, e agora da ADI 5348" (e-STJ, fl. 85).

Esse dispositivo legal não serviu de embasamento a juízo de valor 
emitido na origem. Ausente o necessário prequestionamento, aplica-se a 
orientação da Súmula n. 282/STF, a saber: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada.".

Quanto ao mais, extrai-se do acórdão recorrido que o título judicial 
determinou a aplicação da TR para a correção monetária e este índice foi 
utilizado pela parte credora no seu cálculo, tendo já ocorrido inclusive, em 
29/9/2017, a expedição de precatório e de RPV. Confira-se (e-STJ, fls. 50-53 - 
grifos acrescidos):

 
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 
proferida nos autos de ação em fase de cumprimento de sentença 
instaurada pelo agravante contra os agravados, que indeferiu o pedido 
formulado pelo primeiro, o qual consistia na alteração do índice de 
correção monetária utilizado.
Não observo fato novo capaz de modificar o entendimento exposto por 
ocasião da apreciação do pedido de concessão de efeito suspensivo 
ativo, motivo pelo qual adoto como razões de decidir os mesmos 
fundamentos, que ora transcrevo:
 

É cediço que, por ocasião do julgamento do RE 870.947/SE 
(Tema 810) e REsp 1.495.146/MG (Tema 905), restou firmado 
entendimento segundo o qual incide o IPCA-E, para fins de 
atualização monetária, nas condenações judiciais impostas à 
Fazenda Pública.
No presente caso, o título objeto de cumprimento determinou 
que, “Nos cálculos dos valores devidos ao servidor, deve ser 
observado o disciplinado pelo 1°-F da Lei n° 9.494/97, com 
redação dada pelo art. 5° da Lei n° 11.960/09 como índices de 
atualização monetária e juros de mora.”.
O cumprimento de sentença originário foi instaurado pelo 
agravado em 04.07.2017, ocasião em que apresentou cálculos 
nos quais utilizou a TR como índice de correção monetária, 
conforme previsto no título em comento. Referidos cálculos não 
foram impugnados e procedeu-se à expedição, aos 29.09.2017, 
tanto de precatório quanto de requisição de pequeno valor 
conforme os valores apresentados pelo agravado.
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Em que pese o entendimento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça acerca da aplicabilidade do IPCA-E, 
nos autos do processo originário houve inscrição do crédito em 
precatório conforme cálculos apresentados pelo próprio credor e, 
quanto à requisição de pequeno valor, houve inclusive o 
respectivo pagamento.
Não foi interposto qualquer recurso contra a decisão proferida 
nos autos do processo originário que, diante da inexistência de 
impugnação aos cálculos, determinou a expedição de requisição 
de pagamento do crédito do exequente nos moldes por ele 
requeridos.
[...]

Conclui-se que o Juízo de Primeiro Grau ponderou adequadamente as 
circunstâncias da causa e que os argumentos do agravante não têm o 
condão de afastar os fundamentos expostos na decisão agravada.

 
No julgamento dos embargos declaratórios, acrescentou-se (e-STJ, fl. 

78 - grifos acrescidos):
 

Decidiu-se, contudo, que, em atenção aos princípios do devido 
processo legal, da segurança jurídica e ao caso específico, não seria 
possível a alteração do índice de correção monetária em precatório já 
expedido e em requisição paga, conforme entendimento deste 
Tribunal de Justiça.
Ressaltou-se que, no caso, havia previsão do índice no próprio título 
objeto de cumprimento, além de não ter sido interposto qualquer 
recurso contra a decisão proferida nos autos do processo originário
 que, diante da inexistência de impugnação aos cálculos, determinou a 
expedição de requisição de pagamento do crédito do 
exequente/embargante nos moldes por ele requeridos.

 
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 730.462/SP 

(Tema n. 733/STF), estabeleceu que "a decisão do Supremo Tribunal Federal 
declarando a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito 
normativo não produz a automática reforma ou rescisão das sentenças 
anteriores que tenham adotado entendimento diferente; para que tal ocorra, será 
indispensável a interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura 
da ação rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, observado o 
respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495)".

Por outro lado, no exame da ADI n. 2.418/DF, afirmou também a 
constitucionalidade do parágrafo único do artigo 741 e do § 1º do artigo 475-L, 
ambos do CPC/1973, bem como dos correspondentes dispositivos do CPC 
atual, arts. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, e 535, § 5º, fixando que:

 
São dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da coisa 
julgada com o primado da Constituição, vieram agregar ao sistema 
processual brasileiro um mecanismo com eficácia rescisória de 
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sentenças revestidas de vício de inconstitucionalidade qualificado, 
assim caracterizado nas hipóteses em que (a) a sentença exequenda 
esteja fundada em norma reconhecidamente inconstitucional - seja por 
aplicar norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou 
com um sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha 
deixado de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e (c) 
desde que, em qualquer dos casos, o reconhecimento dessa 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade tenha decorrido de 
julgamento do STF realizado em data anterior ao trânsito em julgado 
da sentença exequenda.

 
Registrou ainda que esses dispositivos legais:
 

[...] vieram agregar às hipóteses de rescisão dos julgados, até então 
elencadas no art. 485 do CPC/73 e veiculáveis por ação rescisória, um 
novo mecanismo de oposição a sentenças com trânsito em julgado, 
cujo fundamento é um peculiar vício de inconstitucionalidade da 
sentença exequenda, consistente na sua contrariedade a decisão do 
STF em controle de constitucionalidade, vício esse cuja invocação 
pode se dar, conforme o caso, por ação autônoma de embargos à 
execução (art. 741, parágrafo único) ou por impugnação ao 
cumprimento da sentença (art. 475-L, § 1º). Em qualquer das 
hipóteses, as consequências são semelhantes: tanto a procedência da 
ação rescisória, como a procedência dos embargos à execução ou do 
incidente de impugnação inibem a prática dos atos executivos da 
sentença atacada e impõem a extinção do processo de execução.

 
À luz desse entendimento, tem-se que, em embargos à execução ou 

impugnação ao cumprimento de sentença, é possível reconhecer a 
inexigibilidade do título quando fundado em norma inconstitucional ou na não 
aplicação de norma constitucional, desde que o reconhecimento da 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal 
tenha ocorrido em julgamento anterior ao trânsito em julgado da decisão 
exequenda.

A propósito, do Superior Tribunal de Justiça, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO 
CPC/1973. OMISSÃO QUANTO À ANÁLISE DE AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL A RESPEITO DA APLICABILIDADE DO ART. 741, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO ANTES DA DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL A RESPEITO DA INCONSTITUCIONALIDADE DA 
MATÉRIA. NÃO INCIDÊNCIA DA REFERIDA NORMA.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, admite-se, excepcionalmente, 
que os Embargos de Declaração, ordinariamente integrativos, tenham 
efeitos infringentes desde que constatada a presença de um dos 
vícios do artigo 535 do CPC/1973 cuja correção importe alterar a 
conclusão do julgado.
2. No caso dos autos, proveu-se o recurso da União (fls. 607-608, e-
STJ) com base no que foi decidido pela Primeira Seção do STJ, sob a 
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égide do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008, no REsp 
1.189.619/PE, da relatoria do Min. Castro Meira, DJe 2.9.2010, que 
firmou o entendimento de que a nova redação do art. 741, caput, do 
CPC, não tem o condão de atingir as situações jurídicas consolidadas 
anteriormente à sua entrada em vigor. Dessa forma, como o trânsito 
em julgado do título discutido nos autos se deu em 2006, depois da 
edição da MP 2.180/2001, é aplicável o art. 741, parágrafo único, do 
CPC/1973. Logo, mesmo a sentença já tendo transitado em julgado, a 
Fazenda Pública poderia alegar que esse título é inexigível, 
alcançando o objetivo da norma de evitar execução de títulos judiciais 
inconstitucionais.
3. Contra o referido acórdão, a parte embargante opôs os presentes 
Embargos de Declaração aduzindo omissão no julgado. Alegou que "é 
possível verificar que a recorrida e ora embargante apresentou nas 
suas contrarrazões ao Agravo Interno, o entendimento do STF 
veiculado no julgamento da ADI n. 2.418, sobre a impossibilidade de 
aplicar-se o art. 741, § único, do CPC/73, quando o pronunciamento 
do STF tenha sido posterior ao trânsito em julgado da sentença 
exequenda" (630, e-STJ).
4. Com efeito, o Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 
2.418/DF, de Relatoria do Ministro Teori Zavascki, DJe 17.11.2016, na 
qual se objetivava a declaração de inconstitucionalidade do art. 741, 
parágrafo único, do CPC/1973, com a redação dada pela Medida 
Provisória 2.102-2001, firmou a orientação de que o referido 
dispositivo agregou "ao sistema processual brasileiro um mecanismo 
com eficácia rescisória de sentenças revestidas de vício de 
inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas hipóteses 
em que (a) a sentença exequenda esteja fundada em norma 
reconhecidamente inconstitucional - seja por aplicar norma 
inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com um 
sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha deixado 
de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e (c) desde que, 
em qualquer dos casos, o reconhecimento dessa constitucionalidade 
ou a inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF 
realizado em data anterior ao trânsito em julgado da sentença 
exequenda (grifei)." Tal entendimento foi ratificado pela Suprema 
Corte no julgamento do RE 611.503/SP, Relator Min. Teori Zavascki, 
Relator p/ Acórdão: Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe 19.3.2019, 
em que foi reconhecida a repercussão geral da matéria.
5. No caso em apreço, o trânsito em julgado do título que reconheceu 
à embargante o direito à incorporação dos quintos adquiridos em 
cargo anterior ao ingresso na magistratura se deu em 2006. Todavia, a 
declaração de inconstitucionalidade de incorporação de quintos por 
magistrados pelo Supremo Tribunal Federal ocorreu em 2014, no 
julgamento do RE 587.371/DF, ou seja, após o trânsito em julgado da 
ação de conhecimento que reconheceu o direito à embargada. Dessa 
forma, na hipótese dos autos, a União não poderia se valer do 
disposto no parágrafo único do art. 741 do CPC/1973 para 
desconstituir o título executivo transitado em julgado.
6. O STJ "alinhando-se ao entendimento exarado no STF, firmou 
compreensão no sentido de que o parágrafo único do art. 741 do 
CPC/1973 não tem incidência nas hipóteses em que superveniente 
decisão do STF determina a interpretação de lei em sentido contrário à 
que foi dada em decisão transitada em julgado. O parágrafo único do 
art. 741 do CPC/1973 somente tem incidência nas execuções em que 
o título judicial é posterior à decisão do STF que declara a 
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inconstitucionalidade de lei ou ato em sentido contrário àquele 
considerado no julgado em execução" (EAREsp 409.096/RJ, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 24.9.2018). 
No mesmo sentido: REsp 1.663.630/MG, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/6/2017; AgInt no REsp 
1.610.003/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 9/6/2017; REsp 1.237.895/ES, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 12/2/2016; REsp 1.353.324/ES, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/12/2015.
7. Ressalta-se que a ora embargante, ao impugnar o recurso da União 
(fls. 533-603, e-STJ), aduziu omissão no julgado no que se refere ao 
que foi decidido pela Corte Suprema na referida Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Porém, o recurso da União foi provido, sem 
análise do ponto suscitado pela ora embargada.
8. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos infringentes para 
reconsiderar a decisão embargada e negar provimento ao recurso da 
ora embargada, tendo em vista que, na hipótese dos autos, a União 
não pode se valer do disposto no parágrafo único do art. 741 do 
CPC/1973, uma vez que o trânsito em julgado da sentença exequenda 
ocorreu anteriormente ao pronunciamento do STF acerca da 
inconstitucionalidade da matéria.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp n. 1.369.742/DF, relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/11/2019, DJe 
de 25/11/2019).

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PARÁGRAFO ÚNICO 
DO ARTIGO 741 DO CPC/1973. DECLARADO CONSTITUCIONAL 
PELO STF. TEMA 360/STF. NÃO APLICAÇÃO DE DECISÃO DO STF 
POSTERIOR À DECISÃO EXEQUENDA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. O Supremo Tribunal Federal examinou a questão da 
constitucionalidade do parágrafo único do artigo 741 do Código de 
Processo Civil de 1973. Com relação ao Tema 360/STF, assim ficou 
definida a controvérsia (grifei): "São constitucionais as disposições 
normativas do parágrafo único do art. 741 do CPC, do § 1º do art. 475-
L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes dispositivos do 
CPC/15, o art. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, o art. 535, § 5º. São 
dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da coisa julgada 
com o primado da Constituição, vieram agregar ao sistema processual 
brasileiro um mecanismo com eficácia rescisória de sentenças 
revestidas de vício de inconstitucionalidade qualificado, assim 
caracterizado nas hipóteses em que (a) a sentença exequenda esteja 
fundada em norma reconhecidamente inconstitucional, seja por aplicar 
norma inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com um 
sentido inconstitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha deixado 
de aplicar norma reconhecidamente constitucional; e (c) desde que, 
em qualquer dos casos, o reconhecimento dessa constitucionalidade 
ou a inconstitucionalidade tenha decorrido de julgamento do STF 
realizado em data anterior ao trânsito em julgado da sentença 
exequenda".
2. Assim, o STF declarou a constitucionalidade do parágrafo único do 
artigo 741 do CPC/1973, mas obedecida a regra de que o julgamento 
proferido pelo STF tenha sido anterior ao trânsito em julgado da 
decisão questionada.
3. In casu, levando-se em consideração a data da declaração final do 
STF sobre o tema da "aplicação retroativa da majoração prevista na 

Documento eletrônico VDA32180050 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 25/04/2022 11:56:09
Código de Controle do Documento: 218add8c-a70b-4734-a17d-8175724eae26



Lei 9.032/1995 aos benefícios de auxílio-acidente", a qual foi julgada 
inconstitucional em 9.6.2011 e, ainda, a data de trânsito em julgado da 
decisão exequenda no último recurso perante o STF (Agravo 
Regimental no Agravo de Instrumento 716.815, Relator Min. Aires 
Britto, fl. 98, e-STJ) em 5.5.2011, conclui-se que esta última não está 
abarcada pela primeira.
4. Verifica-se então, que a declaração de inconstitucionalidade do STF 
foi posterior ao trânsito em julgado da sentença em execução, o que 
exige a reforma do julgado proferido por esta Turma.
5. Embargos de Declaração acolhidos para negar provimento ao 
Recurso Especial.
(EDcl no REsp n. 1.670.522/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2019, DJe de 11/10/2019).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. REAJUSTE 
E VENCIMENTOS. PERCENTUAL DE 11,98%. CONVERSÃO URV. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO AO ART. 741, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE, EM 
CONTROLE CONCENTRADO, ANTERIORMENTE AO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA DECISÃO EXEQUENDA. INAPLICABILIDADE DO 
RECURSO REPETITIVO NO REsp 1.235.513/AL. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 
Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
III - O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual o reajuste de 
vencimentos de agentes públicos no percentual de 11,98%, em razão 
da errônea conversão em URV, limita-se a janeiro de 1995, bem como 
é possível à Fazenda Pública suscitar tal questão em embargos à 
execução, nos termos do art. 741, parágrafo único do Código de 
Processo Civil, cumprindo ao juízo da execução assentar a 
inexigibilidade do título judicial.
IV - Tratando-se de título executivo fundado em inconstitucionalidade 
declarada pelo Supremo Tribunal Federal cujo trânsito em julgado 
ocorreu após a entrada em vigor da MP n. 2.180-35/2001, plenamente 
aplicável o parágrafo único do art. 741 do Código de Processo Civil de 
1973, sem que haja violação à coisa julgada.
V - O Supremo Tribunal Federal, examinando o alcance do art. 741, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil de 1973, reconheceu a 
imutabilidade e a coercibilidade da coisa julgada material, concluindo 
que a sentença de mérito transitada em julgado somente poderá ser 
desconstituída mediante ação autônoma de impugnação (ação 
rescisória) proposta no prazo decadencial previsto em lei, ainda que o 
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ato sentencial encontre fundamento em legislação que, EM 
MOMENTO POSTERIOR, tenha sido declarada inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, quer em sede de controle abstrato, quer no 
âmbito de fiscalização incidental de inconstitucionalidade.
VI - Caso em que o reconhecimento da inconstitucionalidade, em 
controle concentrado (ADI 1.797/PE), é ANTERIOR ao trânsito em 
julgado da decisão exequenda, considerando a eficácia vinculante e 
erga omnes da decisão do Supremo Tribunal Federal.
VII - Inaplicabilidade, pelos mesmos fundamentos, da orientação 
firmada por esta Corte em precedente julgado sob o rito do art. 543-C 
do Código de Processo Civil, segundo a qual as limitações ao 
pagamento de índices remuneratórios, que poderiam ser analisadas 
em processo de cognição, não podem ser suscitadas na fase 
executiva, sob pena de ofensa à coisa julgada.
VIII - Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.610.003/DF, relatora Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe de 9/6/2017).

 
Esse, porém, não é o caso dos autos, pois, como se extrai do acórdão 

recorrido, o cumprimento de sentença foi instaurado em 4/7/2017, antes, 
portanto, do julgamento proferido no RE n. 870.947/SE. Assim, não é possível a 
imposição do IPCA-E como índice de atualização monetária, como pretende o 
agravante.

Relativamente ao argumento de que, no RE n. 730.462/SP, "[...] o 
próprio STF [...] ressalvou da tese firmada no respectivo tema, as questões 
relacionadas à execução de efeitos futuros [...]" (e-STJ, fl. 169), registro que o 
excerto do julgamento a que se refere a parte é esse:

 
Para desfazer as sentenças anteriores será indispensável ou a 
interposição de recurso próprio (se cabível), ou, tendo ocorrido o 
trânsito em julgado, a propositura da ação rescisória, nos termos do 
art. 485, V, do CPC, observado o respectivo prazo decadencial (CPC, 
art. 495). Ressalva-se desse entendimento, quanto à 
indispensabilidade da ação rescisória, a questão relacionada à 
execução de efeitos futuros da sentença proferida em caso concreto, 
notadamente quando decide sobre relações jurídicas de trato 
continuado, tema de que aqui não se cogita.

 
Ocorre que, na mesma oportunidade, o Ministro Teori Zavascki 

também consignou (grifos acrescidos):
 

[...] 4. É importante distinguir essas duas espécies de eficácia (a 
normativa e a executiva), pelas consequências que operam em face 
das situações concretas. A eficácia normativa (= declaração de 
constitucionalidade ou de inconstitucionalidade) se opera ex tunc, 
porque o juízo de validade ou nulidade, por sua natureza, dirige-se ao 
próprio nascimento da norma questionada. Todavia, quando se trata 
da eficácia executiva, não é correto afirmar que ele tem eficácia desde 
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a origem da norma. É que o efeito vinculante, que lhe dá suporte, não 
decorre da validade ou invalidade da norma examinada, mas, sim, da 
sentença que a examina. Derivando, a eficácia executiva, da sentença 
(e não da vigência da norma examinada), seu termo inicial é a data da 
publicação do acórdão do Supremo no Diário Oficial (art. 28 da Lei 
9.868/1999). É, consequentemente, eficácia que atinge atos 
administrativos e decisões judiciais supervenientes a essa publicação, 
não atos pretéritos. Os atos anteriores, mesmo quando formados com 
base em norma inconstitucional, somente poderão ser desfeitos ou 
rescindidos, se for o caso, em processo próprio. Justamente por não 
estarem submetidos ao efeito vinculante da sentença, não podem ser 
atacados por simples via de reclamação.
5. Isso se aplica também às sentenças judiciais anteriores. Sobrevindo 
decisão em ação de controle concentrado declarando a 
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo, 
nem por isso se opera a automática reforma ou rescisão das 
sentenças anteriores que tenham adotado entendimento diferente. 
Conforme asseverado, o efeito executivo da declaração de 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade deriva da decisão do STF, 
não atingindo, consequentemente, atos ou sentenças anteriores, ainda 
que inconstitucionais.

 
Por essa lógica, tendo os parâmetros de atualização do crédito sido 

definitivamente estabelecidos antes da declaração de inconstitucionalidade, a 
alteração em embargos à execução ou impugnação ao cumprimento de 
sentença implicaria retroação da eficácia executiva dessa declaração para 
atingir um ato judicial pretérito, qual seja, a decisão com trânsito em julgado.

Outrossim, a se admitir, no caso dos autos, a solução prevista no art. 
505, I, do CPC, ter-se-ia a adoção de dois critérios de correção, um até a 
publicação do julgamento proferido no Tema n. 810/STF, com base na decisão 
transitada em julgado; outro, a partir dessa publicação, com o índice definido 
pelo Supremo Tribunal Federal.

Essa resposta, por certo, não apresenta vantagem alguma, uma vez 
que não afastaria a necessidade da ação rescisória para impedir a aplicação da 
TR no período que antecede a decisão da Corte Maior. Afinal, como se viu 
acima, "os atos anteriores, mesmo quando formados com base em norma 
inconstitucional, somente poderão ser desfeitos ou rescindidos, se for o caso, 
em processo próprio".

Por outro lado, no próprio julgamento do RE n. 730.462/SP, o Ministro 
Luiz Fux expõe o proceder adequado na hipótese. Observa-se:

 
Então, o novo Código traz uma solução bem prática. Se a lei for 
declarada inconstitucional antes do trânsito em julgado da sentença 
que fundamentou aquela decisão, com base naquela lei, é possível 
arguir em embargos do executado a inconstitucionalidade. Se a 
declaração de inconstitucionalidade surge depois do trânsito em 
julgado, é preciso, efetivamente, promover uma ação rescisória, e, 
evidentemente, que a estratégia é a promoção da ação rescisória com 
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pedido de suspensão da execução.
 
A isso somo a compreensão de que, muito embora o Superior Tribunal 

de Justiça reconheça a natureza de trato sucessivo da cobrança de correção 
monetária e sua regência conforme a regra em vigor na época do vencimento da 
obrigação, esta mesma Corte não afasta índices diversos fixados em decisão 
judicial não mais sujeita a recurso, por observância à coisa julgada.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE VEÍCULO ENVOLVENDO 
VIATURA DA POLÍCIA CÍVIL. INDENIZAÇÃO. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. JUROS MORATÓRIOS. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. 
FALTA DE PREQUESTINAMENTO.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Estado do Paraná, 
objetivando indenização por danos causados em acidente de veículo 
de propriedade do autor, em decorrência do abalroamento provocado 
pela viatura da Polícia Civil do Estado do Paraná. Na sentença, julgou-
se procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 
Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.
II - Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
obstante a natureza de questão de ordem pública dos juros legais - 
assim como da correção monetária -, tal natureza não é capaz de se 
impor sobre outras questões da mesma ordem, tal como a coisa 
julgada e a preclusão, estando sujeita aos efeitos da preclusão 
consumativa quando objeto de decisão anterior (REsp 1.783.281/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 29/10/2019.).
III - As matérias de ordem pública precisam igualmente de 
prequestionamento, o que não se confunde com a possibilidade de 
arguição em qualquer grau e instância judicial. Confiram-se os 
seguintes julgados relacionados à questão: (AgInt no REsp 
1.862.394/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021 e REsp 1.815.221/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2019, DJe 
10/9/2019).
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.807.793/PR, relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2021).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL FORMADO 
ANTES DO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA LEI N. 11.960/2009, QUE 
ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATORIOS. APLICAÇÃO IMEDIATA, 
NOS TERMOS DAS TESES DEFINIDAS PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E PELO PLENO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 
COISA JULGADA.
1. Este Tribunal Superior tem pacífico entendimento jurisprudencial 
pela possibilidade de, na fase de cumprimento de sentença, 
observarem-se as regras do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a 
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redação da Lei n. 11.960/2009 e com alterações decorrentes das 
decisões proferidas no REsp 1.495.144/RS e no RE 870.947/SE, sem 
caracterização de violação à coisa julgada, na hipótese em que não 
houver prévios debates sobre a aplicação da lei. Precedentes.
2. No caso dos autos, está consignado na sentença de primeiro grau: 
"a sentença em execução foi proferida em 2008, antes da entrada em 
vigor da Lei n. 11.960/2009" (fl. 39). Portanto, não há falar em violação 
à coisa julgada.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.754.427/MS, relator Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/9/2021).

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ÍNDICES DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. COISA JULGADA. PREVALÊNCIA.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. O Tribunal de origem consignou: "[...] O r. despacho agravado 
valeu-se quanto aos juros legais aos termos da Lei n. 9.494/97, 
observado o art. 1°-F, atento aos termos dos julgados do STF, 
reportando-se à modulação. Quanto a correção monetária escorou 
razões na cláusula 10.5 do contrato, que indica o índice do IGP-M. 
Quanto a este último tópico, não resulta deliberação viciosa, mas sim 
denota estar adequadamente escorada na referida cláusula contratual 
onde há expressa menção de aplicação de atualização ao ser 
constatado retardo no pagamento de parcelas devidas, situação esta 
que é confirmada pela cláusula 10.1, que é expressa a respeito de 
reajustamento contratual (IGP-M)".
3. A reforma do aresto impugnado implica reexame do suporte fático-
probatório dos autos, o que é inadmissível na estreita via do Recurso 
Especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. O STJ, em julgamento realizado sob a sistemática dos recursos 
repetitivos, quanto à matéria referente à aplicação do art. 1º-F da Lei 
n. 9.494/97 (com redação dada pela Lei n. 11.960/2009), estabeleceu 
que, não obstante os índices fixados para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação 
imposta à Fazenda Pública, deve ser ressalvada a coisa julgada que 
tenha determinado a aplicação de índices diversos.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.747.028/SP, relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/7/2021).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2021/0227392-2 REsp 1.950.278 / DF

Números Origem:  07068008420178070018  07384102220208070000  7384102220208070000

EM MESA JULGADO: 05/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OTAVIANO AYRES DA FONSECA 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - DF023360 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO 

FEDERAL 
PROCURADOR : JOSÉ EDMUNDO PEREIRA PINTO  - DF029960 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OTAVIANO AYRES DA FONSECA 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - DF023360 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO 

FEDERAL 
ADVOGADO : JOSÉ EDMUNDO PEREIRA PINTO  - DF029960 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2021/0227392-2 REsp 1.950.278 / DF

Números Origem:  07068008420178070018  07384102220208070000  7384102220208070000

EM MESA JULGADO: 19/04/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OTAVIANO AYRES DA FONSECA 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - DF023360 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO 

FEDERAL 
PROCURADOR : JOSÉ EDMUNDO PEREIRA PINTO  - DF029960 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OTAVIANO AYRES DA FONSECA 
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA  - DF023360 
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES DO DISTRITO 

FEDERAL 
ADVOGADO : JOSÉ EDMUNDO PEREIRA PINTO  - DF029960 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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